
PORTARIA Nº 3.007, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2012 

Cria, no âmbito da Secretaria de Reforma do Judiciário, o Atlas do Acesso à Justiça no 

Brasil. 

O MINISTRO DA JUSTIÇA, no uso das suas atribuições que lhe conferem o art. 87, 

parágrafo único, inciso I, da Constituição, e o Decreto nº 6.061, de 15 de março de 

2007, e Considerando as funções para as quais foi criada a Secretaria de Reforma do 

Judiciário, especialmente o disposto no art. 1º, inciso II, do Regimento Interno da SRJ, 

que estabelece a incumbência desta Secretaria de examinar, de formular, de promover, 

de supervisionar e de coordenar os processos de modernização da administração da 

Justiça brasileira, por intermédio da articulação com os demais órgãos federais, do 

Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Ministério Público, dos Governos Estaduais, 

agências internacionais e organizações da sociedade civil; 

Considerando que um dos principais problemas referentes ao acesso à justiça no Brasil é 

a falta de informações ao cidadão sobre seus direitos fundamentais básicos e, também, 

desconhecimento sobre os mecanismos jurisdicionais e extrajurisdicionais de acesso à 

justiça; 

Considerando a importância social e jurídica de um mapeamento de todo o sistema de 

acesso à justiça no Brasil, tarefa própria para as políticas públicas de fomentação e de 

facilitação do exercício da cidadania, o que constitui um caminho útil e seguro para 

permitir ao cidadão o conhecimento das vias de reivindicação dos seus direitos; 

Considerando que no Brasil, para fins de efetivação da tutela jurídica, os direitos 

fundamentais são tanto individuais quanto coletivos, conforme dicotomia 

constitucionalizada no Título II, Capitulo I, da Constituição de 1988; 

Considerando, por outro ângulo, que o direito de acesso à justiça é direito fundamental 

de aplicabilidade imediata, conforme se extrai do art. 5º, XXXV, §§ 1º e 2º, da 

Constituição, resolve: 

Art. 1º Criar, no âmbito da Secretaria de Reforma do Judiciário, o Projeto Atlas do 

Acesso à Justiça no Brasil. 

Art. 2º É objetivo geral do Projeto Atlas do Acesso à Justiça no Brasil o mapeamento de 

todo o sistema de proteção e de efetivação de direitos individuais e coletivos do país, de 

modo a facilitar o conhecimento pelo cidadão não somente dos seus direitos 

fundamentais e básicos, mas, especialmente, das vias de acesso à justiça existentes em 

todas as regiões do País. 

Parágrafo único. O projeto visará construir um Plano de Ação de Políticas Públicas de 

aperfeiçoamento dos sistemas brasileiros de tutelas jurídicas, jurisdicionais e 

extrajurisdicionais, com a identificação dos principais pontos de estrangulamento que 

impedem a efetivação dos direitos fundamentais básicos, especialmente nas regiões 

mais pobres do Brasil. 



Art. 3º São objetivos específicos do Projeto Atlas do Acesso à Justiça no Brasil: 

I - estudar e mapear o sistema de acesso à justiça no Brasil na dimensão jurisdicional; 

II - estudar e mapear o sistema de acesso à justiça no Brasil na dimensão 

extrajurisdicional; 

III - formular, apoiar e promover, a partir de conceitos claros, didáticos e precisos, 

amparados nas situações possíveis, em exemplos concretos, entre outras, a Cartilha dos 

Direitos Fundamentais Básicos do Cidadão, individual e coletiva, assim como outras 

publicações, de modo a facilitar a sua adequada compreensão pelo cidadão comum, por 

intermédio da linguagem escrita, oral e outros meios que facilitem o acesso a todo 

cidadão, independentemente de sua condição pessoal; 

IV - criar a partir da contribuição das Instituições parceiras um banco de dados e 

informações para o acesso e reivindicação de direitos, sobre os mecanismos de acesso à 

justiça, tais como Tribunais, Varas Judiciais, Promotorias de Justiça, Defensorias 

Públicas, Tribunais de Arbitragem, Núcleos de Mediação, especializados ou não, que 

possam ser atualizadas periodicamente; 

V - fomentar a integração entre todas as Instituições Nacionais de Acesso à Justiça, e a 

Sociedade Civil, de modo a facilitar a troca de experiências e a cooperação na defesa 

dos direitos fundamentais; 

VI - debater e articular com as instituições interessadas e a Sociedade Civil, medidas 

para mudar a cultura jurídica, a fim de valorizar novos mecanismos judiciais e, 

especialmente, extrajudiciais de tutela dos direitos fundamentais básicos da Sociedade, 

individuais e coletivos; 

VII - debater e articular medidas visando fomentar e ampliar o desenvolvimento de 

projetos conjuntos entre universidades e as instituições que compõem o Acesso à Justiça 

no Brasil; 

VIII - criar um site que facilite todo o acesso pelo cidadão às informações referentes ao 

Projeto Atlas do Acesso à Justiça no Brasil, sem prejuízo da publicação escrita das 

informações colhidas nas pesquisas; 

IX - articular com outros órgãos do governo e com a Sociedade Civil para que a Cartilha 

do Acesso à Justiça e Direitos Fundamentais Básicos do Cidadão possa ser adotada para 

fortalecer o exercício da cidadania e fomentar a criação de softwares interativos que 

permitam a aprendizagem de crianças e adolescentes sobre seus direitos e deveres como 

cidadãos; 

X - promover campanhas e criar vídeos sobre direitos e deveres fundamentais, 

ressaltando a necessidade de combate à corrupção, para disseminação em ambientes 

públicos e escolas; 



XI - realizar pesquisas e diagnósticos das principais instituições que compõem o 

Sistema de Acesso à Justiça no Brasil, visando à implementação de políticas públicas 

que visem fortalecer e garantir maior eficácia e rapidez aos mecanismos de Acesso à 

Justiça; 

XII - criar uma ferramenta de acesso à internet por intermédio da qual o cidadão, ao 

digitar seu endereço ou o endereço onde esteja, tenha condições de saber onde se 

encontra as mais próximas vias de informações, de proteção e de efetivação dos seus 

direitos, tais como: Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Ordem dos 

Advogados e suas seções e subseções, Delegacias de Polícias, Postos da Polícia Militar, 

Postos do INSS, Tribunais de Arbitragem, Núcleos de Mediação, etc; 

XIII - criar e implantar mecanismos virtuais para que o cidadão possa ter conhecimento 

básico sobre seus direitos individuais e coletivos, relativos à saúde, à educação, ao meio 

ambiente, aos direitos políticos, aos direitos trabalhistas, aos direitos consumeristas etc; 

XIV - criar ferramentas para que esse Atlas sobre o Acesso à Justiça possa ser 

alimentado, atualizado e ampliado periodicamente; 

XV - disseminar o Atlas do Acesso à Justiça no Brasil por várias formas para 

atendimento ao cidadão, entre elas, a via escrita, oral, inclusive, vídeos pela internet, por 

meio de aplicativos para tablets, smartphones, totens de atendimento ao cidadão; 

XVI - fornecer dados e outros elementos de cognição para fortalecer o Projeto Diálogos 

sobre a Justiça; 

XVII - colher do Projeto Diálogos sobre a Justiça diagnósticos, informações e 

orientações seguras que possam tornar o Atlas do Acesso à Justiça no Brasil realmente 

acessível; 

XVIII - fomentar o diálogo e o estudo para a criação, no âmbito da Secretaria de 

Reforma do Judiciário, de uma Coleção de Obras Jurídicas sobre o Acesso à Justiça e o 

papel constitucional das Instituições que compõem o sistema de acesso à justiça do 

Brasil; 

e 

XIX - criar, no âmbito da Secretaria de Reforma do Judiciário, a Comissão Permanente 

de Estatísticas e de Estudos de Prognoses. 

Art. 4º O Projeto Atlas do aceso à Justiça no Brasil seguirá a metodologia pluralista e 

dinâmica, com o diálogo necessário entre diversas áreas do conhecimento, conferindo 

especial atenção à metodologia qualitativa, de forma a fazer com que a coleta de dados e 

informações seja realmente útil para se alcançar os objetivos gerais e os objetivos 

específicos propostos. 

Parágrafo único. O trabalho de coleta de dados será guiado pelas diretrizes da relevância 

social e jurídica da informação a ser colhida com vista aos objetivos propostos. 



Art. 5º A Secretaria de Reforma do Judiciário promoverá a assinatura de Acordos de 

Cooperação com todas as instituições que compõem o acesso à justiça no Brasil, 

visando à coleta de dados e à alimentação periódica do Atlas do Acesso à Justiça no 

Brasil, assim como ao financiamento do Projeto. 

Art. 6º O Projeto Atlas do Acesso à Justiça no Brasil será coordenado pelo Secretário de 

Reforma do Judiciário, que designará um grupo de trabalho para a implementação do 

projeto com representantes da Secretaria de Reforma do Judiciário e 01 (um) membro 

da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação do Ministério da Justiça. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

JOSÉ EDUARDO CARDOZO 


